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Decreto n" 4.823
De O4 de julho de 2.024.

"DrscpLINA A coNDUTA Dos sERvIDoREs púgl,rcos lto
ÂMBITo DA ADMIIYISTRAÇÀo DIRETA E IIIDIRETA Do
ItuttrcÍpro DE JANDTRI, DURANTE o pERÍoDo ELErroRÂL
Do ANo DD 2024, p »Á ournas pRovIDÊNcIAs."

HENRI HAJIME SATO, Prefeito do Município de Jandira,
usaldo das atribuições que lhe sáo conferidas por 1ei,

DECRETA

AÍt. 1". Este Decreto é um resumo orientador das
condutas proibidas em perÍodo eleitoral e náo exime os servidores públicos
municipais do dever de conhecerem integralmente as regras contidas na legislaçâo
eleitoral, em especial ao Decreto Municipal n' 4.778, de 22 de janeiro de 2024.

PaÉgrafo único. Considera-se servidor púbüco, paÍa os
efeitos deste artigo, aquele que exerce, ainda que temporariamente ou sem
ÍemuneraÇáo, por eleiçáo, nomeaçáo, designaçáo, contrataÇáo ou qua-lquer outra
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou funçáo nos órgáos ou
entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional.

Art. 2". E proibido ao servidor público municipal
participar de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligaçáo durante
o horário de expediente, sa.lvo se estiver licenciado ou em gozo de férias.

Parágrafo único. É proibido o trabalho de servidor público
em campanhas eleitorais durante o expediente, mesmo qrre em trabalho remoto
regulamentado

Art. 3". É proibido ao servid.or público municipal utilizar )

bens púbiicos para fins de campanha eleitoral de caldidato, partido político oD ...
coligaçáo, mesmo fora do expediente. - '

Parágrafo úoico. Para Íins da restrição prevista no caput
deste artigo, considera-se bem público todo e qualquer móvel ou imóvel pertencente
à Administração Pública Direta ou Indireta, independentemente da destinaçáo,
incluindo veícu1os, computadores, sítios oficiais da rede de acesso à internet, serviço
de correio eletrônico, aparelhos telefônicos, material de consumo, entre outros.

Att. 4". Nos bens cujo uso dependa de cessáo ou
permissáo do poder público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum,
incluindo postes de iluminaçáo pública, sinalizaçáo de tráfego, viadutos, passarelas,
pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculaçáo de
propaganda de qualquer flatüreza, conforme legislaçáo eleitoral.

Ârt. 5". A partir de 06 de julho de 2024, nâo poderá ser
autorizada publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgáos públicos municipais ou das respectivas entidades da
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Administraçáo Indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade púb1ica, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral.

Parágrafo único. Náo se aplica a vedação e prazos
estabelecidos no caput deste artigo à publicidade legal, assim considerada aquela
restrita à publicação das leis, decretos, contratos, editais e demais atos
assemelhados, cuja publicidade seja deÍinida em lei ou condiçáo de validade e
eficácia.

Art. 60. A partir de O6 de julho de 2024, todo e qualquer
material de informação autorizado pela Justiça Eleitoral e os de identificação do
Município, impresso ou eletrônico, deveráo conter apenas o Brasão e a expressâo
"MunicÍpio de Jandira", e quando emitido por instituiçáo ou órgão específico, restrito
à nomenclatura do órgáo ou instituiçáo, sendo vedado o uso de qualquer outra
expressão, slogans ou espécie de marca de governo.

Paúgrafo úaico. Nos materiais de identifrcaçáo já
produzidos, placas de obras, material de identificaçáo de bens móveis, imóveis e
veículos, nos quais haja qualquer espécie de ma.rca ou expÍessões diferentes
daquelas dispostas no caput deste artigo, caberá aos órgáos ou servidores públicos
responsáveis pÍomover a retirada ou a cobertura das mesmas antes do prazo
previsto neste aÍtigo.

Art. 7. Os materiais de pubücidade institucional jâ
produzidos devem ser retirados de circulaçáo até o dia O5 de julho de 2024 pelo
órgáo ou servidor público responsáve1.

AÍt. 80. A partir de 15 de agosto de 2024, a informaçáo
sobre qualquer evento ou serviço da administraçâo fica restrita ao mínimo suÍiciente
à identiflcaçáo do seu objeto, ao público que é dirigido, ao 1ocal, à hora, tempo de
duraÇáo e outros dados limitados ao mÍnimo indispensável à sua compreensáo.

AÍt. 9". Aplicam-se as mesmas regras quaÍrto à vedaçào
de publicidade institucional e uso de slogans e marcas à publicidade nas
propriedades digitais da Administração Municipal, como portais e sítios na ioternet,
perÍis em redes sociais, aplicativos móveis e dispositivos digitais para públicos de
relacionamento.

§ 1" A publicidade institucional publicada nas
propriedades digitais antes de O6 de julho de 2024 deverá ser retirada ou ocultada,
ou na impossibilidade, deverá ser devidamente certiÍicada com a comprovação de
que suâ produçáo e publicaçáo se deu em data anterior ao ptazo de vedaçáo da
publicidade instituciona.l e isenta de qualquer espécie de marca ou sinal distintivo,
banners e posts.

§ 2" Fica vedada a marcação de servidores públicos
qualquer rede social mantida pelo Município a partir de O6 de julho de 2024.

§ 3" A infringência do disposto no caput deste artigo
configura abuso de autoridade para os Íins do disposto no art. 22 da Leí
Complementar n" 64, de 18 de maio de 1990.

Art. 10. Sempre que possíveI, deveráo ser suspensas nas
propriedades digitais, duralte o período da vedaçáo, as áreas para comentários e
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interatividade com o público, dil'ulgando nota explicativa com vistas a justiÍicar a
suspensão para os cidadáos.

§ 1" Naquelas em que náo for possível ou recomendável a
suspensáo, deveráo ser aplicados critérios de moderação e intervençáo nos
comentários, com vistas a inibir aqueles que firam a legislaçáo eleitoral, devendo
vedar as postagens que contenham termos que possarn caracterizar propaganda
eleitoral, tais como a divulgação de nomes, números de candidatos, símbolos ou
siglas de partidos, slogans de campanhas, bem como de palavras-chave como
eleições ou outras nomenclaturas.

§ 2" Toda e qualquer resposta a eventual ataque de cunho
eleitoral aos órgáos, serviços e servidores públicos da Administraçáo só pode ser
realizada mediante direito de resposta autorizado pelajustiça eleitora-I.

Art. 11. O descumprimento do disposto neste Decreto
poderá caracterizar ilícitos eleitorais e de improbidade administrativa, sujeitândo o
infrator às penas da Lei Federal n' 9.504, de 30 de setembro de 1997, e da Lei
Federa,l n' 8,429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo das sanções administrativas e
disciplinares previstas na legislaçáo municipal.

Att. L2. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicaçáo, revogadas as disposiçóes em contrário.

Prefeitura de Jandira
Jandira, O4 de 2,024.

Registrado em liwo próprio e

Prefeitura, no prazo lega1.
no Quadro de Aüsos destâ
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Prefeito Municipal


